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MEMORANDO no 10/2022/DIF/DPPR    Curitiba, 25 de julho de 2022.
Protocolo: 19.269.077-3

De: DIF (Departamento de Informática)

Para: CGA (Coordenação Geral de Administração)

Assunto: Contratação de Sistema de Gerenciamento de Banco de Dados

Prezado Coordenador Geral de Administração,

Encontra-se em andamento um procedimento para contratação de um Sistema 

estruturante para Gerenciamento de Recursos Humanos e Processamento de Folha de 

Pagamento, conforme conteúdo do protocolo 18.226.425-3.

O sistema em questão visa substituir o antigo sistema Meta4, cuja obsoleta versão

ainda em utilização não permite a Defensoria Pública do Estado do Paraná atender às 

exigências do Governo Federal estabelecidas no Decreto Federal No 8.373, de 11 de 

setembro de 2014, o qual institui o Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais 

Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial).

Foi detectada pela equipe de contratação do referido sistema estruturante a 

necessidade disponibilizar um Sistema de Gerenciamento de Banco de Dados (SGBDs) 

para que seja possível realizar sua implantação.

Os Sistemas de Gerenciamento de Banco de Dados são componentes essenciais 

de sistemas de informação que possuam a necessidade de armazenar dados de forma 

persistente. Através dos SGBDs é possível que administradores e sistemas informatizados 

realizem a criação e manipulação de relações (tabelas) de dados de uma aplicação.

Além disso, a utilização de SGBDs permite garantir características fundamentais 

para os dados contidos em uma aplicação, como integridade, atomicidade nas operações, 

consistência, etc.
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Tendo em vista os motivos expostos, encaminha-se o presente procedimento à 

Coordenação Geral de Administração para avaliação da possibilidade de instrução do 

procedimento administrativo para contratação de Sistema de Gerenciamento de Banco de 

Dados, conforme Art. 5º da resolução No 248 de 01 de dezembro de 2021.

_____________________________________
SÉRGIO MERLIN BAÚ JUNIOR

Departamento de Informática
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DESPACHO Curitiba, 26 de julho de 2022.
REFERÊNCIA: P. 19.269.077-3.

Para: Departamento de Informática DIF.

Assunto: Licitação. Sistema de gerenciamento de banco de dados.

Sra. Supervisora, 

1. Trata-se de procedimento que visa licitar a contratação de Sistema de 

Gerenciamento de Banco de Dados (SGBD) para a Defensoria Pública do Estado 

do Paraná (DPE/PR).

2. Justifica-se a presente contratação ante a necessidade de estruturação de ambiente

de dados para suportar as informações que virão a ser produzidas pelo sistema de 

gerenciamento de recursos humanos, em prol do cumprimento das exigências 

estatuídas pelo Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Ficais, 

Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial).

3. Em breve síntese, a DPE/PR atua junto à Secretaria de Estado da Administração e 

Previdência (SEAP) para a cessão de licenças do sistema Meta4, em sua versão 

mais atualizada, de forma a reestruturar as ferramentas de processamento e 

gerenciamento de informações relativas ao cadastro dos agentes públicos da 

instituição. Nesse sentido, em reuniões conjuntas realizadas com as organizações 

envolvidas na implantação do novo sistema DPE/PR, SEAP, Celepar e Digidata, 

detentora do sistema cujas licenças serão cedidas, verificou-se que o melhor modelo 

é aquele que hospedará o sistema no parque tecnológico da Celepar. Para tanto, 

torna-se necessário o fornecimento de um SGBD compatível entre as tecnologias 

em comento.

4. Diante do exposto, autoriza-se a continuidade da presente contratação, com fulcro 

na Res. DPG nº 248/2021, art. 5º, V.

5. Restituem-se, assim, os autos para elaboração de Estudo Técnico Preliminar (ETP).

Após, os autos deverão ser sequenciados da seguinte maneira:

5.1. Coordenadoria de Planejamento CDP Análise e aprovação do ETP;
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5.2. Departamento de Compras e Aquisições DCA Elaboração do Termo de 

Referência;

5.3. Departamento de Contratos DPC Elaboração da minuta contratual;

5.4. DCA Consolidação do Termo de Referência;

5.5. Coordenadoria-Geral de Administração CGA Aprovação do Termo de 

Referência;

5.6. DCA Pesquisa de mercado e elaboração do edital de licitação;

5.7. CDP Avaliação orçamentária;

5.8. Coordenadoria Jurídica COJ Avaliação acerca da instrução processual, 

minuta do Edital de Licitação e minuta do contrato;

5.9. Defensoria Pública-Geral do Estado - DPGE Avaliação acerca da abertura da 

fase externa de licitação;

5.10. DCA Instrução da fase externa de licitação.

6. Caso se verifique que a necessidade de constituição de Comissão de Contratação, 

os autos deverão retornar à CGA, nos termos da Res. DPG nº 248/2021, art. 5º, 

VIII.

7. Concluso e homologado o resultado da licitação, caberá ao pregoeiro ou Presidente 

da Comissão de Licitação, instaurar procedimento específico, a ser encaminhado à 

CGA, informando o resultado do certame, com fito na contratação do objeto.

8. Caso se verifique a possibilidade de contratação direta após a pesquisa de mercado, 

sequenciar os autos à:

8.1. CDP Disponibilidade orçamentária e análise de mérito;

8.2. COJ Avaliação da instrução processual e minuta contratual;

8.3. Primeira Subdefensoria Pública-Geral do Estado (1ªSUB) - Autorizar, nos 

termos da Resolução DPG nº 248/2021, a dispensa de licitação ou 

inexigibilidade de licitação.

9. Caso, durante a instrução dos autos, seja verificada necessidade de alteração do rito 

ordinário de instrução descrito anteriormente, remeter os autos à CGA para análise.

10. Caso, durante a instrução dos autos, seja verificada necessidade de instrução 

complementar ao rito ordinário de instrução descrito anteriormente, submeter os 
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autos ao setor demandado, mediante despacho elucidativo quanto aos motivos e 

informações necessárias à complementação.

Atenciosamente,

MATHIAS LOCH
Coordenador-Geral de Administração





2) Estudo Técnico Preliminar



 

 

 
Defensoria Pública do Estadodo Paraná                                    Coordenadoria-Geral de Administração 

Departamento de Informática 
 

_____________________________________________________________________________________________________ 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 

Rua Mateus Leme, nº 1908 – Centro Cívico – Curitiba/Paraná. CEP 80.530-010.  
Página 1 de 25 

 

 

 

 

 

Estudo Técnico Preliminar 
 

 

 

SISTEMA DE GERENCIAMENTO DE 

BANCO DE DADOS 
PROCESSO nº 19.269.077-3 

 

 

 

 

Estudo Técnico Preliminar elaborado pelo 

Departamento de Informática para aquisição 

de licenças de Sistema de Gerenciamento de 

Banco de Dados para possibilitar a 

implantação de nova versão do Sistema de 

Gerenciamento de Recursos Humanos – 

Meta4 – no ambiente da Defensoria Pública 

do Estado do Paraná. 

 

 

 

Defensoria Pública do Estado do Paraná 

Coordenadoria-Geral de Administração 

Departamento de Informática 

 

 

 

 

 

 

CURITIBA 

NOVEMBRO DE 2022 

8
5

Assinatura Qualificada realizada por: Sergio Merlin Bau Junior em 07/11/2022 18:12. Inserido ao protocolo 19.269.077-3 por: Sergio Merlin Bau Junior em: 07/11/2022
18:09. Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual nº 7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código: 17631f6fc6a136397daa8f769191a7ee.



 

 

 
Defensoria Pública do Estadodo Paraná                                    Coordenadoria-Geral de Administração 

Departamento de Informática 
 

_____________________________________________________________________________________________________ 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 

Rua Mateus Leme, nº 1908 – Centro Cívico – Curitiba/Paraná. CEP 80.530-010.  
Página 2 de 25 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
Curitiba, 07 de novembro de 2022 

 

Projeto: Contratação de licenças de Sistema de Gerenciamento de Banco de Dados 
Responsáveis: Flávio Perelles e Sérgio Merlin Baú Junior 

 

1 INTRODUÇÃO 

           Este documento apresenta o estudo técnico preliminar para contratação de Sistema de 

Gerenciamento de Banco de Dados, constituindo a primeira etapa para o planejamento de uma 

contratação, visando assegurar a viabilidade técnica e econômica para uma gestão eficiente 

dos recursos públicos. Dentre os objetivos deste documento estão a definição e caracterização 

do objeto a ser contratado, a especificação da demanda e justificativa, a análise de viabilidade 

e a concepção da estratégia de contratação. 

 Este estudo foi realizado pelo Departamento de Informática (DIF) da Defensoria 

Pública do Estado do Paraná (DPE-PR) e sua estrutura serve como base para a elaboração do 

termo de referência, em fase posterior do processo de contratação. 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 Justificativa 

 Encontra-se em andamento um procedimento para contratação de um Sistema 

estruturante para Gerenciamento de Recursos Humanos e Processamento de Folha de 

Pagamento, conforme conteúdo do protocolo 18.226.425-3. 

 O sistema em questão visa substituir o antigo sistema Meta4, cuja obsoleta versão 

ainda em utilização não permite a Defensoria Pública do Estado do Paraná atender 

adequadamente às exigências do Governo Federal estabelecidas no Decreto Federal No 8.373, 

de 11 de setembro de 2014, o qual institui o Sistema de Escrituração Digital das Obrigações 

Fiscais Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial). 

 Foi detectada pela equipe de contratação do referido sistema estruturante a 

necessidade disponibilizar um Sistema de Gerenciamento de Banco de Dados (SGBDs) para 

que seja possível realizar sua implantação. 

 Os Sistemas de Gerenciamento de Banco de Dados são componentes essenciais de 

sistemas de informação que possuam a necessidade de armazenar dados de forma persistente. 
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Através dos SGBDs é possível que administradores e sistemas informatizados realizem a 

criação e manipulação de relações (tabelas) de dados de uma aplicação. 

 Além disso, a utilização de SGBDs permite garantir características fundamentais para 

os dados contidos em uma aplicação, como integridade, atomicidade nas operações, 

consistência etc. 

 

2.2 Relação do objeto com o planejamento estratégico da DPE-PR 

           A seguir, os objetivos estratégicos relacionados com a contratação do objeto tema deste 

estudo técnico preliminar são listados, conforme organização do documento Planejamento 

Estratégico DPE PR 2019 – 20221: 

• Buscar maior eficiência nos processos internos; 

• Incentivar a adoção de soluções inovadoras; 

• Assegurar a ampliação e atualização da infraestrutura tecnológica; 

• Equalizar a distribuição de recursos; 

• Promover o intercâmbio de boas práticas. 

 

2.3 Descrição da necessidade de contratação 

 Conforme já mencionado, encontra-se em andamento um procedimento para 

contratação de uma versão atualizada do sistema estruturante para Gerenciamento de 

Recursos Humanos Meta4. Atualmente a empresa Digidata é a única prestadora de serviços 

em território nacional capaz de fornecer o referido produto. Em conjunto com tal empresa, 

identificou-se a necessidade de aquisição de licenças de Microsoft SQL Server para o pleno 

funcionamento da nova versão do software. Segundo informações fornecidas pela empresa, o 

sistema foi desenvolvido para funcionar de maneira otimizada com este SGBD, havendo 

perda de desempenho e de segurança da informação, além da necessidade de realizar diversas 

adaptações caso ele não esteja disponível. 

 Considerando que o sistema Meta4 é um sistema estruturante, portanto, de primordial 

importância para o andamento das atividades Institucionais, considera-se essencial a 

utilização SQL Server. 
 

1 Disponível em 
https://www.defensoriapublica.pr.def.br/sites/default/arquivos_restritos/files/documento/2022-
04/planejamento_estrategico_-_dp_pr_1.pdf 
Acesso realizado em 18 de outubro de 2022. 
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 Quanto ao ambiente computacional a hospedar o sistema, verificou-se junto as 

empresas Digidata e CELEPAR que serão disponibilizadas diversas máquinas virtuais para 

produção, homologação e desenvolvimento do sistema. O Quadro 1 resume as principais 

características desses hospedeiros. 

Ambiente Computacional Finalidade Características 

Máquina Virtual 1 Produção – Servidor de Aplicação - 

Máquina Virtual 2 Produção – Banco de Dados - Sistema Operacional Windows Server 

- Máquina Virtual com 4 núcleos de 

processamento 

Máquina Virtual 3 Homologação – Servidor de Aplicação - 

Máquina Virtual 4 Desenvolvimento – Servidor de Aplicação - 

Máquina Virtual 5 Desenvolvimento e Homologação –  

Banco de Dados 

- Sistema Operacional Windows Server 

- Máquina Virtual com 4 núcleos de 

processamento 

Quadro 1 - Ambiente Computacional de Produção, Homologação e Desenvolvimento do Meta4. 

 

 Quanto aos acessos ao sistema a ser contratado, a DPE-PR conta atualmente com um 

quadro pessoal composto por 105 Defensores, 217 servidores e 100 comissionados, conforme 

extraído do Relatório de pessoal do mês de julho de 2022, disponível no Portal da 

Transparência2 da Instituição. Todos eles terão acesso ao sistema Meta4 para obter o 

contracheque. 

 Além disso, estima-se um aumento de 387 pessoas no quadro pessoal da Instituição até 

2024, considerando a projeção elaborada pela Coordenação de Planejamento, e 

disponibilizada no Memorando no 001/2021/DCP/DPPR de 23 de março de 2021. O Quadro 

2 apresenta um resumo das informações do documento. 

Defensores Assessores Assist. Sociais Psicólogos Tec. Adm. Servidores Ouvidor TOTAL 

78 194 3 4 14 94 0 387 

Quadro 2 - Projeção de aumento do quadro pessoal da DPE-PR entre 2022 e 2024. 

 Considerando os 422 potenciais usuários do sistema Meta4 que já compõem o quadro 

de pessoal da DPE-PR e os 387 novos potenciais usuários estima-se que o sistema será 

acessado por até 809 pessoas. 

 

 
2 Disponível em https://www.defensoriapublica.pr.def.br/Pagina/Folha-de-Pagamento-Relatorio-de-Pessoas 
Acesso realizado em 30 de agosto de 2022. 
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2.4 Requisitos do objeto 

São considerados requisitos essenciais da presente contratação: 

• A solução contratada deverá permitir a implantação da versão mais recente do 

sistema Meta4; 

• A solução deverá ser compatível com sistema operacional Windows Server; 

• A solução deverá prover mecanismos de segurança, de modo a garantir a 

confidencialidade, integridade e disponibilidade dos dados da aplicação; 

• A solução deverá prover mecanismos que permitam normalizar e indexar os 

dados armazenados, garantindo sua consistência e a atomicidade nas operações; 

• A solução deverá ser capaz prover mecanismos de gerenciamento de banco de 

dados para os ambientes de produção, homologação e desenvolvimento da 

solução Meta4; 

• A solução deverá ser capaz de prover acesso aos dados armazenados do sistema 

Meta4 para todo o quadro pessoal da Defensoria Pública do Estado do Paraná, 

conforme políticas de acesso e permissões do sistema. 

 

2.5 Requisitos sociais, ambientais e culturais 

 De acordo com o Art. 48 do Decreto Estadual no 4993, de 31 de agosto de 2016, as 

empresas contratadas adotarão as seguintes práticas de sustentabilidade, quando couber: 

• Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 

biodegradável, conforme normas específicas da ABNT; 

• Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do 

Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO, 

como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus 

similares; 

• Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 

adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a 

garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e 

• Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da 

recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais 
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como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr (VI)), cádmio (Cd), 

bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs). 

Também deverão ser observados, no que couber, os preceitos da Lei Estadual no 

20.132, de 20 de janeiro de 2020, que altera dispositivos da Lei no 15.608, de 16 de agosto de 

2007, e na Lei Estadual no 16.075/2009. 

 

3 LEVANTAMENTO DE MERCADO 

3.1 Versões do SQL Server 

 O SQL Server possui diversas versões, nomeadas de acordo com o nome de seu 

lançamento. A versão mais recente disponível para comercialização é a 2019, enquanto a 

versão 2022 está disponível apenas no modo preview. 

 Considerando a possível obsolescência das versões anteriores do SQL e que a verão 

2022 ainda não se encontra plenamente disponível para comercialização e utilização, entende-

se que a versão 2019 é a mais adequada para aquisição pela DPE-PR atualmente. No entanto, 

tendo em vista a morosidade inerente aos procedimentos administrativos de contratações 

públicas, entende-se como necessário admitir que versões posteriores também sejam 

adquiridas. 

 

3.2 Edições do SQL Server 

3.2.1 ENTERPRISE EDITION 

  Segundo o site3 da empresa Microsoft, a edição Enterprise do SQL Server oferece 

recursos abrangentes de datacenter de ponta com desempenho extremamente rápido, 

virtualização ilimitada e inteligência de negócio de ponta a ponta, permitindo altos níveis de 

serviço para cargas de trabalho de missão crítica e acesso do usuário final a informações de 

dados. 

 

3.2.2 STANDARD EDITION 

 Segundo o site da empresa Microsoft, a edição Standard do SQL Server oferece 

gerenciamento básico de dados e banco de dados de inteligência de negócio para 

departamentos e pequenas organizações executarem seus aplicativos e oferece suporte a 

 
3 Disponível em https://docs.microsoft.com/en-us/sql/sql-server/editions-and-components-of-sql-server-
2019?view=sql-server-ver16#-editions Acesso realizado em 25 de agosto de 2022. 
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ferramentas de desenvolvimento comuns para locais e na nuvem - permitindo um 

gerenciamento de banco de dados eficaz com recursos mínimos de TI. 

 

3.2.3 WEB EDITION 

 Segundo o site da empresa Microsoft, a edição Web do SQL Server é uma opção de 

baixo custo total de propriedade para hosters da Web e VAPs da Web para fornecer recursos 

de escalabilidade, acessibilidade e gerenciamento para propriedades da Web de pequena a 

grande escala. 

 

3.2.4 DEVELOPER EDITION 

 Segundo o site da empresa Microsoft, a edição SQL Server Developer permite que os 

desenvolvedores criem qualquer tipo de aplicativo sobre o SQL Server. Ele inclui todas as 

funcionalidades da edição Enterprise, mas é licenciado para uso como sistema de 

desenvolvimento e teste, não como servidor de produção. O SQL Server Developer é a 

escolha ideal para quem cria e testa aplicativos. 

3.2.5 EXPRESS EDITION 

 Segundo o site da empresa Microsoft, a edição Express é o banco de dados gratuito de 

nível básico e é ideal para aprender e criar aplicativos de desktop e pequenos servidores 

orientados a dados. É a melhor escolha para fornecedores de software independentes, 

desenvolvedores e amadores que criam aplicativos cliente. 

 Uma limitação relevante da edição Express, apresentada no Guia de Licenciamento4 

Microsoft SQL Server 2019 é que o SGBD poderá utilizar até no máximo 1GB de memória. 

Além do mais, segundo o mesmo documento, o banco de dados poderá armazenar até 10GB 

de dados nessa modalidade. 

 

3.3 Formas de licenciamento do SQL Server 

3.3.1 LICENÇAS BASEADAS EM SERVIDOR + CALs 

 No modelo de licenciamento baseado em Servidor + CALs, cada máquina virtual a 

hospedar o SQL Server necessita de uma licença de servidor. Além disso, é necessário estimar 

 
4 Disponível em https://download.microsoft.com/download/e/2/9/e29a9331-965d-4faa-bd2e-
7c1db7cd8348/SQL_Server_2019_Licensing_guide.pdf Acesso realizado em 28 de outubro de 2022. 
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a quantidade de usuários ou dispositivos que realização acesso ao sistema, pois esse número 

deve igual ou inferior ao número de CALs adquiridas. 

3.3.2 LICENÇAS BASEADAS EM NÚCLEOS 

 Nesse modelo de licenciamento, é necessário estimar a quantidade de núcleos de 

processamento, sejam eles reais ou virtuais, que serão alocados para cada máquina hospedeira 

do sistema. É necessário um mínimo de 4 licenças core (núcleo) para cada processador físico, 

sendo comercializados pacotes para 2 núcleos, o que exige a aquisição de no mínimo 2 

pacotes de 2 núcleos para cada ambiente, podendo haver incrementos sucessivos de novos 

pacotes de 2 núcleos. 

 

4 AVALIAÇÃO DE SOLUÇÕES 

 Considerando as informações apresentadas na seção anterior, entende-se que as 

edições Enterprise e Standard do SQL Server atendem as necessidades técnicas da DPE-PR na 

implantação do sistema Meta4. Esta última, no entanto, apresenta um valor muito inferior em 

relação a edição empresarial do produto. 

 Já as edições Express, Developer e Web possuem finalidades diferentes. Esta é mais 

adequada para hospedagem de sites e VAPS, essa para desenvolvimento e aquela para uso por 

estudantes. 

 Com base no exposto, entende-se que a versão SQL Server 2019 Stardard Edition é a 

mais adequada para aquisição, podendo ser admitida também a versão SQL Server 2022 

Standard Edition ou superior caso já esteja disponível no momento da contratação. 

 

4.1  CENÁRIOS POSSÍVEIS 

 Conforme discutido anteriormente, o produto Microsoft SQL Server versão 2019 e 

edição Standard se apresenta como o mais adequado para a implantação do sistema Meta4. 

Dessa forma, identificaram-se as seguintes soluções (cenários possíveis) que se apresentam 

como potenciais para contratação: 

• Solução 1 – Aquisição do SQL Server versão 2019 ou superior e edição Standard com 

licenciamento perpetuo baseado em Servidores e CALs; 

• Solução 2 – Aquisição do SQL Server versão 2019 ou superior e edição Standard com 

licenciamento perpetuo baseado em núcleos; 
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• Solução 3 - Assinatura do SQL Server versão 2019 ou superior e edição Standard com 

licenciamento por assinatura baseado em núcleos. 

4.2 ANÁLISE DAS SOLUÇÕES 

4.2.1 SOLUÇÃO 1 

Para o cenário da Solução 1 – aquisição do SQL Server versão 2019 ou superior e 

edição Standard com licenciamento baseado em Servidores e CALs – faz-se necessário 

estimar a quantidade de máquinas virtuais a utilizarem o produto e a quantidade de usuários 

ou dispositivos que terão acesso ao sistema. 

Conforme apresentado na seção 2, será necessário a princípio instalar o SQL Server 

em duas máquinas virtuais. Entende-se, no entanto, como prudente prever a possibilidade de 

adquirir licenças para funcionamento em até 3 máquinas virtuais, caso em algum momento 

seja necessário separar o banco de dados de teste do banco de dados e de desenvolvimento. 

Além da quantidade de máquinas virtuais, é necessário ainda considerar que o sistema 

poderá ser acessado por até 809 colaboradores, sendo necessário, portanto, adquirir 809 User 

CALs ou 809 Device CALs. A primeira dessas opções é a mais interessante, uma vez que o 

usuário poderia acessar o sistema através de qualquer dispositivo. 

Dessa forma, para o caso de se adotar a solução 1, seriam necessárias 3 licenças de 

servidores e 809 CALs. A Figura 1 apresenta os preços para os produtos SQL Server versão 

2019 oferecidos pela empresa Microsoft5. 

 
5 Disponível em https://www.microsoft.com/pt-br/sql-server/sql-server-2019-pricing?rtc=1 
Acesso realizado em 31 de agosto de 2022. 
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Figura 1 - Captura de tela do site da empresa Microsoft. 

 

 Conforme apresentado na figura anterior, cada licença Standard por servidor está 

sendo oferecida por 899 Dólares americanos, enquanto cada CAL de acesso está sendo 

comercializada por 209 Dólares americanos. O Quadro 3 apresenta uma estimativa total de 

custo para a solução, considerando-se a cotação de R$ 5,19 o dólar. 

Licença Quantidade Preço unitário Preço em reais Custo total 

Servidor (Standard) 3 USD 899 R$ 4.661,40 R$ 13.984,20 

CAL (Standard) 809 USD 209 R$ 1.083,69 R$ 876.705,21 

VALOR GLOBAL R$ 890.689,41 

Quadro 3 - Estimativa de custo para contratação do SQL Server 2019 Standard Edition no modelo de 

licenciamento servido + CALs. 

 

4.2.2 SOLUÇÃO 2 

Para o cenário da Solução 2 – aquisição do SQL Server 2019 Standard Edition com 

licenciamento baseado em núcleos – faz-se necessário estimar a quantidade de máquinas 

virtuais a utilizarem o produto e suas respectivas quantidade de núcleos de processador. 

Nessa modalidade de licenciamento, são comercializados pacotes para cada dois 

núcleos de processamento, sendo que em cada máquina deve ser ativadas licenças para no 

mínimo 4 núcleos, ou seja, 2 pacotes de 2 núcleos por ambiente computacional. 

Conforme apresentado na seção Erro! Fonte de referência não encontrada., será 

necessário instalar o SQL Server em duas máquinas virtuais, cada uma com 4 núcleos de 
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processamento. Entende-se, no entanto, como prudente prever a possibilidade de adquirir 

licenças para funcionamento em até 3 máquinas virtuais, caso em algum momento seja 

necessário separar o banco de dados de teste do banco de dados de desenvolvimento. Dessa 

forma, entende-se que há necessidade de adquirir até 6 pacotes de 2 núcleos cada, sendo 4 

pacotes para o pedido mínimo inicial e os outros 2 pacotes para permanecer em registro de 

preço. 

Conforme pode ser verificado na Figura 1, o preço de uma licença Standard para dois 

núcleos está sendo comercializada por 3.589 dólares americanos, o que equivale a R$ 

18.611,34 se considerarmos a cotação de R$ 5,19 o dólar. Dessa forma, estima-se o preço de 

aquisição de 6 pacotes de 2 núcleos cada em R$ 111.668,04. 

 

4.2.3 SOLUÇÃO 3 

Para o cenário da Solução 3 – assinatura do SQL Server versão 2019 ou superior e 

edição Standard com licenciamento baseado em núcleos – faz-se necessário estimar a 

quantidade de máquinas virtuais a utilizarem o produto e suas respectivas quantidade de 

núcleos de processador, além do tempo mínimo que o sistema será utilizado. 

Conforme apresentado no cenário anterior, entende-se como necessário disponibilizar 

3 pacotes de 4 núcleos cada do SQL Server Standard Edition. 

Além disso, considerando-se que o inciso III do artigo 103 da Lei Estadual 

15.608/2007, que trata do prazo máximo de vigência para contratos de aluguel de 

equipamentos e utilização de programas de informática, entende-se que o sistema será 

utilizado por no mínimo 48 meses. 

Considerando as condições apresentadas, estima-se em R$ 176.626,08 o valor 

necessário 

 

Licença Quantidade 

de núcleos 

Assinatura anual 

por núcleo 

Assinatura anual por 

núcleo em reais 

Assinatura anual 

de 12 núcleos em 

reais 

Assinatura de 12 

núcleos por 48 

meses em reais 

Standard por núcleo – 

assinatura anual 

12 USD 709 R$ 3.679.71 R$ 44.156,52 R$ 176.626.08 

Quadro 4 - Estimativa de custo para assinatura da licença do Microsoft SQL Server Standard por 48 meses. 
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4.3 ESCOLHA DA SOLUÇÃO 

Conforme apresentado nas seções anteriores, a Solução 1 - aquisição do SQL Server 

versão 2019 ou superior edição Standard com licenciamento baseado em núcleos - tem seu 

valor estimado em R$ 890.689,41, enquanto a Solução 2 – aquisição do SQL Server 2019 

Standard Edition com licenciamento baseado em núcleos – tem seu valor estimado em R$ 

111.668,04. Já a Solução 3 - assinatura do SQL Server versão 2019 ou superior e edição 

Standard com licenciamento baseado em núcleos – tem valor estimado em R$ 176.626,08 

para cada 4 anos de uso do produto. 

 Dessa forma, visando a escolha da solução economicamente mais vantajosa, entende-

se que a Solução 2 – aquisição do SQL Server versão 2019 ou superior edição Standard 

com licenciamento perpétuo baseado em núcleos – é a mais adequada. 

 

5  ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

5.1 Definição do objeto 

Constituição de Sistema de Registro de Preço para futura e eventual aquisição de 

licenças do Sistema de Gerenciamento de Banco de Dados SQL Server Standard Edition 

versão 2019 ou superior. 

 

5.2 Especificações técnicas 

Pacote de Licenças do Sistema de Gerenciamento de Banco de Dados Microsoft SQL 

Server versão 2019 ou superior na Edição Standard atendendo ao seguinte conjunto de 

especificações: 

• Licença do tipo perpétua; 

• Cada pacote deverá ser capaz de licenciar 2 núcleos de processamento; 

• O pacote de licenças deverá permitir o uso do sistema de gerenciamento de 

banco de dados SQL Server 2019 ou superior na edição Standard sem a 

necessidade de aquisição de CALs de acesso; 

• O pacote de licenças deverá permitir o uso do sistema de gerenciamento de 

banco de dados SQL Server 2019 ou superior na edição Standard sem a 

necessidade de realizar qualquer tipo de assinatura ou pagamento recorrente; 

• Deverá ser fornecida a versão mais atualizada do software em questão; 
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• O software deverá ser original do fabricante, devendo ser apresentado o part 

number (SKU) juntamente com a proposta; 

• As licenças poderão ser usadas na rede local da DPE-PR como também na 

nuvem contratada ou implementada pela CONTRATANTE; 

• O produto deverá ser fornecido a Defensoria Pública do Estado do Paraná 

através do modelo de licenciamento Microsoft Cloud Solution Provider (CSP), 

associando-se as licenças às credenciais indicadas pela CONTRATANTE. 

5.3 Local de entrega 

Sede Administrativa de Defensoria Pública do Estado do Paraná, localizada na Rua 

Mateus Leme, 1908 – Centro Cívico, Curitiba - PR, CEP 80530-010. 

 

5.4 Entrega e recebimento do produto 

5.4.1 ENTREGA DO PRODUTO 

A entrega será caracterizada pela disponibilização das credenciais de acesso à 

plataforma Microsoft Cloud Solution Provider (CSP) ou vinculação das licenças adquiridas a 

uma conta informada pela CONTRATANTE, em área de acesso exclusivo da DPE-PR por 

meio de utilização de credenciais específicas. 

 

5.4.2 RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

O Recebimento Provisório ocorrerá mediante emissão de Termo de Recebimento 

Provisório ou Declaração por servidor do Departamento de Informática ou do Departamento 

de Fiscalização de Contratos da CONTRATANTE no prazo de até 15 dias corridos após a 

comunicação de ENTREGA DO PRODUTO. 

 

5.4.3  RECEBIMENTO DEFINITIVO 

O Recebimento Definitivo ocorrerá mediante emissão de Termo de Recebimento 

Definitivo ou Declaração por servidor do Departamento de Informática da CONTRATANTE 

no prazo de até 15 dias corridos após o RECEBIMENTO PROVISÓRIO caso se verifique 

que o objeto entregue atende a todos os itens de especificações técnicas estabelecidos no 

Termo de Referência no presente certame. 
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5.5 Prazos 

5.5.1 PRAZO DE ENTREGA 

Os produtos adquiridos deverão ser entregues em até 15 dias corridos após a assinatura 

do contrato e emissão de ordem de fornecimento. 

 

5.5.2 PRAZO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

O recebimento provisório deverá ocorrer no prazo de até 15 dias corridos após a 

entrega do produto. 

 

5.5.3 PRAZO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 

O recebimento definitivo deverá ocorrer no prazo de 15 dias corridos após o 

recebimento provisório. 

6 AVALIAÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATADA PROMOVER A 

TRANSIÇÃO CONTRATUAL COM TRANSFERÊNCIA DE CONHECIMENTO, 

TECNOLOGIA E TÉCNICAS EMPREGADAS 

 Não se aplica. 

 

7 ESTIMATIVAS DO QUANTITATIVO 

Conforme apresentado na seção 2, será necessário instalar o Microsoft SQL Server 

2019 Standard Edition em até três máquinas virtuais, cada uma com 4 núcleos de 

processamento. Dessa forma, entende-se que há necessidade de adquirir 6 pacotes de 2 

núcleos cada. 

 

7.1 Quantitativo total  

Poderão ser adquiridos até 6 (seis) pacotes de licenciamento. 

 

7.2 Pedido mínimo inicial 

O pedido mínimo inicial deverá ser composto por 4 (quatro) pacotes de licenciamento. 
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7.3 Quantidade mínima em cada pedido 

Pedidos realizados além do quantitativo inicial deverão ser realizados em múltiplos de 2 

(dois) pacotes de licenciamento. 

 

8 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 Conforme apresentado na seção 4.2.2, estima-se em R$ 111.668,04 o valor de 

contratação do objeto, contemplando 6 pacotes de 2 núcleos para o SQL Server 2019 Standard 

Edition. 

9 CONTRATAÇÕES PÚBLICAS SIMILARES 

9.1 CONTRATAÇÕES REALIZADAS POR OUTRAS INSTITUIÇÕES 

 A seguir, consta o levantamento de algumas contratações públicas similares realizadas 

por outras instituições, nos anos de 2021 e 2022, cujos objetos se assemelham ou equivalem 

ao do presente estudo. Os principais dados são apresentados no conteúdo do Quadro 5 ao 

Quadro 8. 

• Contratação 1 
Órgão SEBRAE-MS 

Licitação 901027 

Objeto Aquisição imediata de licenças de softwares, sob demanda, de Sistema de Gerenciamento de 

Banco de Dados (SGBD) - LICENCA SQL SERVER - LICENÇAS SQL SERVER 

2019 STANDARD PER CORE 2 64BIT. 

Link (edital) http://www.comprasnet.gov.br/ConsultaLicitacoes/Download/Download.asp?coduasg=09002

9&numprp=000012020&modprp=5 

Quadro 5 - Contratação do Tribunal Regional Federal da 3a região. 

• Contratação 2 

Órgão Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro (UASG 986001) 

Licitação 516/2022 

Objeto 

 

Licenciamento de Direitos Permanentes de Uso de Outros Softwares / Programas de 

Computador - LICENÇA DE USO PERPÉTUO SQL SERVER STANDARD 2019 OU 

SUPERIOR, conforme descrito, caracterizado e especificado no Termo de Referência, parte 

integrante do Edital. 
 

Link (edital) http://www.comprasnet.gov.br/ConsultaLicitacoes/Download/Download.asp?coduasg=98600

1&numprp=5162022&modprp=5 

Quadro 6 - Contratação da Prefeitura do Rio de Janeiro. 
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• Contratação 3 

Órgão Governo do Estado de Rondônia (UASG 925373) 

Pregão 446/2021 

Objeto 

 

Licenciamento de outros direitos permanentes sobre programas de computador - Microsoft 

SQL Server Standard 2 Cores Licenciamento por Volume, SEM Software Assurance (Part 

Number AAA-03751)). 
 

Link (edital) http://comprasnet.gov.br/livre/Pregao/ata2.asp?co_no_uasg=925373&numprp=4462021 

Quadro 7 – Contratação do Governo do Estado de Rondônia. 

• Contratação 4 

Órgão Ministério Público da União (UASG 200009) 

Pregão 27/2022 

Objeto 

 

Registro de Preços, pelo prazo de até 12 (doze) meses, para eventual contratação de licença 

de software. Licenciamento de Direitos Permanentes de Uso de Outros Softwares / 

Programas de Computador - Microsoft SQL Server Standard 2Lic CoreLic. 
 

Link (edital) http://www.comprasnet.gov.br/ConsultaLicitacoes/Download/Download.asp?coduasg=20000

9&numprp=272022&modprp=5 

Quadro 8 – Contratação do Governo do Estado de Rondônia. 

10 PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO NO AMBIENTE DA INSTITUIÇÃO 

           Não se aplica, tendo em vista que o software a ser contratado integrará outra solução 

para o qual já há previsão de providências de adequação no ambiente da Instituição. 

 

11 ESTRATÉGIA PARA CONTRATAÇÃO 

11.1 Parcelamento do objeto 

 A presente estudo trata da aquisição de até 6 unidades do mesmo item, sendo o valor 

global máximo da contratação estimado em R$ 111.668,04, conforme apresentado nas seções 

anteriores. 

 Conforme estabelecido no inciso III do art. 48 da Lei Complementar 123 de 14 de 

dezembro de 2006, a administração pública “...deverá estabelecer, em certames para aquisição 

de bens de natureza divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a 

contratação de microempresas e empresas de pequeno porte...” no caso de contratações cujo 

lote de itens ultrapasse o valor estimado de R$ 80.000,00. 

 No caso do objeto do presente estudo, cada aquisição deve ser composta por no 

mínimo 2 pacotes de licenças, sendo cada um deles capaz de licenciar dois núcleos, uma vez 
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que para o funcionamento do sistema SQL Server é necessário o licenciamento de ao menos 4 

(quatro) núcleos de processamento por ambiente computacional. Caso os dois pacotes sejam 

adquiridos em lotes diferentes, poderiam ser fornecidos em versões diferentes, não sendo 

possível realizar a ativação das licenças no mesmo ambiente computacional. Dessa forma, o 

menor lote tecnicamente funcional deve ser composto por no mínimo 2 (dois) pacotes de 

licenças. 

 Se considerarmos a proporção entre o menor lote tecnicamente viável – composto por 

no mínimo 2 pacotes de licenças – e o quantitativo máximo a ser contratado – composto por 6 

pacotes, chega-se ao percentual de 33% do valor global estimado para a contratação, 

ultrapassando, dessa forma, o limite máximo de 25% estabelecido para cotas a micro e 

pequena empresas através do inciso III do art. 48 da Lei Complementar 123 de 2006. Dessa 

forma, considera-se tecnicamente e legalmente inviável a divisão do objeto do presente estudo 

em lotes. 

 

11.2 Critério de seleção do fornecedor 

Verificando-se a modalidade da contratação e os possíveis fornecedores do objeto do 

presente estudo, considera-se que qualquer empresa que atenda aos critérios estabelecidos 

quanto aos requisitos aqui descritos apresenta-se apta para o fornecimento do serviço. Dessa 

forma, entende-se que o critério de seleção a ser adotado deverá ser o do menor preço global. 

 

11.3 Modalidade e tipo de licitação 

Sugere-se a modalidade pregão eletrônico, com a finalidade de constituição de ata de 

registro de preço com validade de 1 (um) ano prorrogável por igual período. 

 

11.4 Amostra 

Entende-se que não é pertinente exigir o fornecimento de amostra, uma vez que o 

presente certame faz indicação de marca e modelo do produto a ser adquirido. 

 

12 AVALIAÇÃO DE IMPACTOS AMBIENTAIS 

A contratação de licenças do Microsoft SQL Server Standard Edition visa viabilizar a 

implantação de sistemas informatizados, de modo a consolidar políticas institucionais 
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aderentes ao conceito de paperless, de modo a se reduzir a impressão e a utilização de papeis 

no ambiente institucional. Desse modo, espera-se que a contratação do objeto possa contribuir 

de alguma forma com a redução do desmatamento e da produção de lixo.  

 

13 ANÁLISE DE RISCOS 

A análise de risco relacionada a contratação do serviço contemplado no presente estudo 

foi realizada adotando-se como referência o modelo de Mapa de Gerenciamento de Risco6 

disponibilizado pelo Ministério da Economia, tendo em vista que a DPE-PR ainda não possui 

uma metodologia própria estabelecida. 

Com base no referido modelo, definiu-se, de maneia arbitrária, a seguinte escala de 

classificação de probabilidade e impacto: 

 

Classificação Valor 

Baixo 25 

Médio 50 

Alto 100 

Quadro 9 - Escala de probabilidade e impacto adotada. 

 

 A partir da escala previamente definida, será adotada a seguinte matriz de 

probabilidade x impacto para a presente contratação: 

 

P
ro

b
ab

il
id

ad
e 

(P
) 

100 2500 5000 10000 

50 1250 2500 5000 

25 625 1250 2500 

 25 50 100 

                    Impacto (I) 
Quadro 10 - Matriz de probabilidade x impacto adotada. 

 
6 Disponível em https://www.gov.br/governodigital/pt-br/contratacoes/3-mapa-de-gerenciamento-de-riscos-
textual-v2.1.odt Acesso realizado em 23 de junho de 2022. 
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 A seguir, relacionam-se os riscos identificados relacionados à contratação e ao uso do objeto a 

ser licitado: 

ID Risco Relacionado ao (à): P I 
Nível de 

Risco (PxI) 

R1 Não aprovação do ETP 
Planejamento da 

contratação 
25 25 625 

R2 Licitação deserta ou fracassada 
Seleção do 

fornecedor 
25 100 2500 

R3 

Inexequibilidade do objeto após a celebração do 

contrato devido a abrupta valorização de moeda 

estrangeira em relação ao Real 

Gestão Contratual 50 100 5000 

R4 Empresa contratada não entrega o produto Gestão Contratual 25 100 2500 

Quadro 11 – Riscos identificados relacionados ao objeto de contratação. 

 

 A seguir, apresenta-se o tratamento indicado para o risco R01. 

Risco Não aprovação do ETP 

R01 

Probabilidade: Baixa 

Impacto Baixo 

Dano 1: Atraso na contratação do objeto. 

Tratamento: Prevenção 

ID Ação Preventiva Responsável 

01 

Elaboração do ETP buscando cumprir todos os requisitos necessários, 

conforme estabelecido na Lei 14.133 de 01 de abril de 2021, 

contemplando-se a realização de pesquisa de mercado abrangente para 

indicar a melhor solução tecnológica do ponto de vista técnico e 

econômico para a Instituição. 

Departamento de 

Informática 

Quadro 12 - Tratamento para o risco R01. 

 

 A seguir, apresenta-se o tratamento indicado para o risco R02. 

Risco Licitação deserta ou fracassada 

R02 

Probabilidade: Baixa 

Impacto Alto 

Dano 1: Atraso na contratação do objeto. 

Tratamento: Prevenção e contingência 

ID Ação Preventiva Responsável 

01 

Realizar pesquisa de mercado e de contratações relacionadas, na 

elaboração do ETP, buscando a priorização de especificações compatíveis 

com soluções amplamente comercializadas. 

Departamento de 

Informática 

02 Realização de pesquisa de preço realista, buscando a composição de cesta Departamento de 
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de preços com base em informação de fontes variadas. Compras e 

Aquisições 

ID Ação de Contingência Responsável 

01 Contratação por dispensa de licitação, na forma da lei 14.133. 
Todos os setores 

envolvidos 

Quadro 13 - Tratamento para o risco R02. 

 

 A seguir, apresenta-se o tratamento indicado para o risco R03. 

Risco 
Inexequibilidade do objeto após a celebração do contrato devido a abrupta valorização de moeda 

estrangeira em relação ao Real 

R03 

Probabilidade: Média 

Impacto Alto 

Dano 1: Não entrega do objeto contratado. 

Tratamento: Prevenção e contingência 

ID Ação Preventiva Responsável 

01 
Realização de pesquisa de preço realista, buscando a composição de cesta 

de preços com base em informação de fontes variadas. 

Departamento de 

Compras e 

Aquisições 

ID Ação de Contingência Responsável 

01 Aplicação do recurso de reequilíbrio econômico-financeiro. 
Departamento de 

Contratos 

Quadro 14 - Tratamento para o risco R03. 

 

 A seguir, apresenta-se o tratamento indicado para o risco R04. 

Risco Empresa contratada não entrega o produto 

R04 

Probabilidade: Baixa 

Impacto Alto 

Dano 1: Atraso na contratação do objeto. 

Tratamento: Prevenção e contingência. 

ID Ação Preventiva Responsável 

01 
Execução de pagamento pelo objeto contratado apenas mediante previa 

liquidação na forma de recebimento provisório. 

Departamento 

Financeiro 

ID Ação de Contingência Responsável 

01 
Desclassificação e penalização da proponente praticante do ilícito e 

prosseguimento do processo licitatório na forma da Lei 14.133. 
Pregoeiro 

Quadro 15 - Tratamento para o risco R04. 
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14 DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

           Este estudo técnico preliminar evidenciou que a contratação do objeto descrito é 

tecnicamente possível e de fundamental importância para subsidiar a realização das atividades 

do Departamento de Recursos Humanos da Defensoria Pública do Estado do Paraná. 

 Vale salientar que a conclusão da viabilidade não considera aspectos financeiros, que 

deverão ser apreciados pela área competente da Instituição, restringindo-se apenas à 

viabilidade preliminar de natureza técnica. Portanto, considerando os aspectos supracitados, a 

contratação pretendida mostra-se viável através da análise realizada.  

 

FLÁVIO PERELLES 

Agente Profissional - Informática 

 

SÉRGIO MERLIN BAÚ JUNIOR 

Agente Profissional - Informática 
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ANEXO I - ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

1. OBJETO 

1.1. Constituição de Sistema de Registro de Preço para futura e eventual aquisição de 

Pacotes de licenças do Sistema de Gerenciamento de Banco de Dados SQL Server Standard 

Edition versão 2019 ou superior. 

 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Encontra-se em andamento um procedimento para contratação de um Sistema 

estruturante para Gerenciamento de Recursos Humanos e Processamento de Folha de 

Pagamento, conforme conteúdo do protocolo 18.226.425-3. 

2.2. O sistema em questão visa substituir o antigo sistema Meta4, cuja obsoleta versão 

ainda em utilização não permite a Defensoria Pública do Estado do Paraná atender 

adequadamente às exigências do Governo Federal estabelecidas no Decreto Federal No 8.373, 

de 11 de setembro de 2014, o qual institui o Sistema de Escrituração Digital das Obrigações 

Fiscais Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial). 

2.3. Foi detectada pela equipe de contratação do referido sistema estruturante a 

necessidade disponibilizar um Sistema de Gerenciamento de Banco de Dados (SGBDs) para 

que seja possível realizar sua implantação. 

2.4. Os Sistemas de Gerenciamento de Banco de Dados são componentes essenciais de 

sistemas de informação que possuam a necessidade de armazenar dados de forma persistente. 

Através dos SGBDs é possível que administradores e sistemas informatizados realizem a 

criação e manipulação de relações (tabelas) de dados de uma aplicação. 

2.5. Além disso, a utilização de SGBDs permite garantir características fundamentais para 

os dados contidos em uma aplicação, como integridade, atomicidade nas operações, 

consistência etc. 

 

3. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

3.1. Pacote de Licenças do Sistema de Gerenciamento de Banco de Dados Microsoft SQL 

Server versão 2019 ou superior na Edição Standard atendendo ao seguinte conjunto de 

especificações: 
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3.1.1. Licença do tipo perpétua; 

3.1.2. Cada pacote deverá ser capaz de licenciar 2 núcleos de processamento; 

3.1.3. O pacote de licenças deverá permitir o uso do sistema de gerenciamento de banco de 

dados SQL Server 2019 ou superior na edição Standard sem a necessidade de aquisição de 

CALs de acesso; 

3.1.4. O pacote de licenças deverá permitir o uso do sistema de gerenciamento de banco de 

dados SQL Server 2019 ou superior na edição Standard sem a necessidade de realizar 

qualquer tipo de assinatura ou pagamento recorrente; 

3.1.5. Deverá ser fornecida a versão mais atualizada do software em questão; 

3.1.6. O software deverá ser original do fabricante, devendo ser apresentado o part number 

(SKU) juntamente com a proposta; 

3.1.7. As licenças poderão ser usadas na rede local da DPE-PR como também na nuvem 

contratada ou implementada pela CONTRATANTE; 

3.1.8. O produto deverá ser fornecido a Defensoria Pública do Estado do Paraná através do 

modelo de licenciamento Microsoft Cloud Solution Provider (CSP), associando-se as licenças 

às credenciais indicadas pela CONTRATANTE. 

 

4. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Conforme apresentado na seção 4.2.2 do Estudo Técnico Preliminar, estima-se em R$ 

111.668,04 (cento e onze mil e seiscentos e sessenta e oito reais e quadro centavos) o valor de 

contratação do objeto, contemplando 6 pacotes de 2 núcleos para o SQL Server 2019 Standard 

Edition. 

 

5. DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO 

5.1. Os itens a serem licitados serão classificados como comuns e simples. 

 

6. DO REGIME DE FORNECIMENTO 

6.1. Quantitativo total 

6.1.1. Poderão ser adquiridos até 6 (seis) pacotes de licenciamento. 
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6.2. Pedido mínimo inicial 

6.2.1. O pedido mínimo inicial deverá ser composto por 4 (quatro) pacotes de licenciamento. 

 

6.3. Quantidade mínima em cada pedido 

6.3.1. Pedidos realizados além do quantitativo inicial deverão ser realizados em múltiplos de 

2 (dois) pacotes de licenciamento. 

 

7. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

7.1. O critério de julgamento será o menor preço global. 

 

8. DA ENTREGA DO PRODUTO 

8.1. A entrega será caracterizada pela disponibilização das credenciais de acesso à 

plataforma Microsoft Cloud Solution Provider (CSP) ou vinculação das licenças adquiridas a 

uma conta informada pela CONTRATANTE, em área de acesso exclusivo da DPE-PR por 

meio de utilização de credenciais específicas. 

 

9. DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

9.1. O Recebimento Provisório ocorrerá mediante emissão de Termo de Recebimento 

Provisório ou Declaração por servidor do Departamento de Informática ou do Departamento 

de Fiscalização de Contratos da CONTRATANTE no prazo de até 15 dias corridos após a 

comunicação de ENTREGA DO PRODUTO. 

 

10. DO RECEBIMENTO DEFINITIVO 

10.1. O Recebimento Definitivo ocorrerá mediante emissão de Termo de Recebimento 

Definitivo ou Declaração por servidor do Departamento de Informática da CONTRATANTE 

no prazo de até 15 dias corridos após o RECEBIMENTO PROVISÓRIO caso se verifique 

que o objeto entregue atende a todos os itens de especificações técnicas estabelecidos no 

Termo de Referência no presente certame. 
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11. DO PRAZO DE ENTREGA 

11.1. Os produtos adquiridos deverão ser entregues em até 15 dias corridos após a assinatura 

do contrato e emissão de ordem de fornecimento. O prazo poderá ser prorrogado por igual 

período mediante justificativa apresentada pela CONTRATADA. 

 

12. DO PRAZO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

12.1. O recebimento provisório deverá ocorrer no prazo de até 15 dias corridos após a 

entrega do produto. 

 

13. DO PRAZO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 

13.1. O recebimento definitivo deverá ocorrer no prazo de 15 dias corridos após o 

recebimento provisório. 

 

14. DO PREÇO 

14.1. No preço estão incluídos todos os impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais 

e parafiscais, despesas com transporte, seguros, materiais, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, securitários, e/ou quaisquer outros ônus fiscais e tributários de origem 

Federal, Estadual e Municipal, assim como custos referentes à responsabilidade 

compartilhada pelo ciclo de vida, da geração até a destinação ambientalmente adequada dos 

produtos embalagens e serviços, não cabendo à DPE-PR quaisquer custos adicionais. 

 

15. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

15.1. Aplicam-se ao presente as disposições contidas na Lei Estadual nº 15.608/2007 e 

legislação complementar, aplicáveis subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal nº 

8.666/1993 e a Lei Federal nº 8.078/1990.  

15.2. Os diplomas legais acima indicados aplicam-se especialmente quanto aos casos 

omissos. 

FLÁVIO PERELLES 

Agente Profissional - Informática 

 

SÉRGIO MERLIN BAÚ JUNIOR 

Agente Profissional - Informática 
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1. Constituição de Sistema de Registro de Preço para futura e eventual aquisição 

de Pacotes de licenças do Sistema de Gerenciamento de Banco de Dados SQL Server 

Standard Edition versão 2019 ou superior. 

2. DO DETALHAMENTO DO OBJETO

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTDE
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL

1
Pacote de Licenças do Sistema de Gerenciamento 
de Banco de Dados Microsoft SQL Server versão 
2019 ou superior na Edição Standard

06 R$ R$

2.1. Licença do tipo perpétua;

2.2. Cada pacote deverá ser capaz de licenciar 2 núcleos de processamento;

2.3. O pacote de licenças deverá permitir o uso do sistema de gerenciamento de 

banco de dados SQL Server 2019 ou superior na edição Standard sem a necessidade 

de aquisição de CALs de acesso;

2.4. O pacote de licenças deverá permitir o uso do sistema de gerenciamento de 

banco de dados SQL Server 2019 ou superior na edição Standard sem a necessidade 

de realizar qualquer tipo de assinatura ou pagamento recorrente;

2.5. Deverá ser fornecida a versão mais atualizada do software em questão;

2.6. O software deverá ser original do fabricante, devendo ser apresentado o part 

number (SKU) juntamente com a proposta;

2.7. As licenças poderão ser usadas na rede local da DPE-PR como também na 

nuvem contratada ou implementada pela CONTRATANTE;

2.8. O produto deverá ser fornecido a Defensoria Pública do Estado do Paraná 

através do modelo de licenciamento Microsoft Cloud Solution Provider (CSP), 

associando-se as licenças às credenciais indicadas pela CONTRATANTE.

2.9. As quantidades previstas pela Administração são meramente estimativas, 

definidas em função de consumo e utilização provável, nos termos do inc. II do § 7º do 

art. 15 da Lei nº 8.666/93. A contratação obedecerá às necessidades e demandas 

concretas da DPE/PR, sendo devidos ao prestador de serviços os pagamentos 
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referentes e relacionados, apenas, aos serviços e materiais efetivamente prestados e 

fornecidos, segundo as normas e condições fixadas neste instrumento.

2.10. O quantitativo mínimo e imediato de aquisição será de 4 (quatro) pacotes de 

licenças. 

2.10.1. Após o primeiro pedido, cada pedido ulterior será de no mínimo 2 (duas) 

pacotes de licenças.

3. JUSTIFICATIVA 

3.1. A referida contratação visa atender a implementação de Sistema de 

Gerenciamento de Recursos Humanos e Processamento de Folha de Pagamento 

Meta4 para atendimento do Decreto Federal n 8.373/2014.

4. DAS CONDIÇÕES GERAIS

4.1. De acordo com o inciso II do Artigo 29 da Lei 8.666/93, a CONTRATADA deverá 

ser de ramo de atividade compatível com o objeto da licitação.

4.2. A CONTRATADA não poderá divulgar quaisquer informações da DPE/PR sem 

prévia autorização formal.

4.3. A CONTRATADA se compromete a manter sigilo, sob pena de 

responsabilidades civis, penais e administrativas, sobre todo e qualquer assunto de 

interesse da DPE/PR ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução 

do objeto, devendo orientar seus empregados nesse sentido.

4.4. A CONTRATADA responsabilizar-se-á por todo e qualquer encargo trabalhista 

de seus empregados, bem como pelo correto cumprimento de sua jornada e por 

acidentes ocorridos no exercício da atividade.

4.5. A CONTRATADA deverá fornecer TODOS os dispositivos e acessórios, peças, 

componentes, materiais, ferramentas, instrumentos, equipamentos e serviços 

essenciais ou complementares para a completa e perfeita realização dos serviços.

4.6. Os materiais empregados e os serviços executados deverão obedecer a todas 

as normas atinentes ao objeto do Termo de Referência.

4.7. A CONTRATADA deverá sempre utilizar pessoal habilitado e com conhecimento 

técnico dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e 

determinações em vigor.
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4.8. Produtos eventualmente rejeitados devem ser efetivamente substituídos por 

outros em conformidade com as especificações em até 10 (dez) dias, contados da 

comunicação da inconformidade ou defeito, sem ônus para a DPPR.

5. DA ENTREGA

5.1. Após a emissão e recebimento da Ordem de Fornecimento, os pacotes de 

licenças deverão ser disponibilizadas à DPE/PR em até 15 (quinze) dias, prorrogáveis, 

no máximo, por igual período, a critério exclusivo da Defensoria Pública do Estado do 

Paraná, desde que solicitado tempestivamente pela CONTRATADA e apresentada 

devida justificativa.

6. DO PRAZO DA VIGÊNCIA

6.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, excluído o último 

dia, contado da publicação deste instrumento no Diário Eletrônico da Defensoria Pública 

do Estado do Paraná, prorrogável na forma do artigo 103 inciso III, da Lei Estadual n° 

15.608/2007.

7. DO PREÇO

7.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ _________ (VALOR POR 

EXTENSO).

7.2. No preço estão incluídos todos os impostos, taxas, emolumentos, contribuições 

fiscais e parafiscais, despesas com transporte, seguros, materiais, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, securitários, e/ou quaisquer outros ônus fiscais e 

tributários de origem Federal, Estadual e Municipal, assim como custos referentes à 

responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida, da geração até a destinação 

ambientalmente adequada dos produtos embalagens e serviços, não cabendo à DPPR 

quaisquer custos adicionais.

8. DO RECEBIMENTO

8.1. O objeto será recebido provisoriamente pelo responsável pelo 

acompanhamento, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, no prazo 

limite estabelecido nas cláusulas seguintes, após a comunicação escrita da 

CONTRATADA, acompanhada do respectivo documento de cobrança e dos 

documentos relacionados à sua categoria empresarial que permitam à CONTRATANTE 
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prestar as informações necessárias perante o fisco, nos termos da legislação aplicável, 

para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes no Termo de Referência, na proposta e demais documentos pertinentes à 

contratação.

8.1.1. O recebimento provisório será realizado em até 15 (quinze) dias, nos termos 

do artigo 73 da Lei 8.666/1993 e artigo 123 da Lei Estadual 15.608/2007.

8.1.2. O recebimento provisório poderá ser dispensado nos casos previstos 

taxativamente no artigo 74, incisos I, II e III da Lei 8.666/1993, sendo neste 

caso realizado mediante recibo, conforme parágrafo único do citado 

dispositivo.

8.2. O objeto será recebido definitivamente somente mediante a presença do 

documento de cobrança e dos documentos relacionados à sua categoria empresarial 

que permitam à CONTRATANTE prestar as informações necessárias perante o fisco, 

nos termos da legislação pertinente, bem como após a verificação da manutenção dos 

requisitos de habilitação requeridos no procedimento de compra, inclusive mediante a 

apresentação das seguintes certidões negativas ou positivas com efeito de negativas:

8.2.1. Fiscais de Débitos das receitas nos âmbitos municipal, estadual e federal;

8.2.2. Certidão de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho;

8.2.3. Certificado de Regularidade do FGTS CRF.

8.2.4. Caso alguma das referidas certidões tenha seu prazo de validade expirado, 

poderá o órgão responsável pelo recebimento definitivo, a seu exclusivo 

critério, diligenciar para obtenção do documento atualizado ou solicitar que a 

CONTRATADA o apresente.

8.2.5. Na ocorrência da hipótese mencionada no item anterior, ou quando se 

verificar alguma inconsistência nos documentos enviados pela 

CONTRATADA, o prazo de recebimento será interrompido e recomeçará a 

contar do zero a partir da regularização da pendência.

8.3. O recebimento definitivo será realizado em até 15 (quinze) dias, nos termos do 

artigo 73 da Lei 8.666/1993 e artigo 123 da Lei Estadual 15.608/2007, após o decurso 

do prazo de observação ou vistoria que comprove a adequação do objeto ao contratado, 

salvo quando houver previsão expressa e justificada.

8.4. No caso de recebimento definitivo de objeto cujo valor supere R$ 176.000,00 

(cento e setenta e seis mil reais), deverá ser designada comissão específica pela 
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autoridade competente, composta por, no mínimo, 3 (três) membros, que elaborará 

termo circunstanciado para esse fim.

8.5. Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação a que se refere os itens 

anteriores não serem realizados, serão reconhecidos de forma tácita, mediante 

comunicação à Administração nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão dos mesmos, 

nos termos do artigo 73, § 4º da Lei 8.666/1993.

8.6. Antes do encaminhamento ao Departamento Financeiro (DFI) e consequente 

liberação do pagamento, o servidor responsável terá o prazo de 10 (dez) dias para 

realizar o ateste do documento de cobrança e dos eventuais documentos acessórios 

que sejam necessários, a contar do recebimento de todos os documentos elencados 

nos itens anteriores.

8.7. O objeto prestado será recusado caso apresente especificações técnicas 

diferentes das contidas neste Termo de Referência, salvo se de especificações 

semelhantes ou superiores, a exclusivo critério da CONTRATANTE, mediante devido 

procedimento interno, nos limites da discricionariedade administrativa.

8.8. A CONTRATADA deverá corrigir, refazer ou substituir o objeto que apresentar 

quaisquer divergências com as especificações fornecidas, bem como realizar possíveis 

adequações necessárias, sem ônus para a CONTRATANTE.

8.9. O recebimento definitivo do objeto fica condicionado à demonstração de 

cumprimento pela CONTRATADA de todas as suas obrigações assumidas, dentre as 

quais se incluem a apresentação dos documentos pertinentes, conforme descrito no 

item 6.1, e demais documentos complementares.

8.10. Os recebimentos provisório ou definitivo do objeto não excluem a 

responsabilidade da CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta 

execução/prestação do objeto.

8.11. Os recebimentos provisório e definitivo ficam condicionados à prestação da 

totalidade do objeto indicado na ordem de fornecimento/serviço, sendo vedados 

recebimentos fracionados decorrentes de um mesmo pedido.

8.11.1. Caso a prestação do objeto seja estipulada de forma parcelada, os 

recebimentos provisório e definitivo serão efetuados apenas por ocasião 

entrega da última parcela, quando, então, serão adotadas as medidas 

destinadas ao pagamento dos serviços, desde que observadas as demais 

condições do Termo de Referência.
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9. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

9.1. Após o recebimento definitivo pelo responsável pelo acompanhamento, os 

pagamentos serão efetuados na forma de depósito ou crédito em conta corrente em 

favor da CONTRATADA em até 30 (trinta) dias, exceto para as despesas de valor 

inferior a R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais), cujo pagamento será 

efetuado em até 5 (cinco) dias úteis, nos termos do § 3° do artigo 5° da Lei 8.666/93, 

contados também do recebimento definitivo.

9.2. O faturamento deverá ser realizado em face do CNPJ 13.950.733/0001-39 da 

CONTRATANTE;

9.3. Para a liberação do pagamento, o responsável pelo acompanhamento 

encaminhará o documento de cobrança e documentação complementar ao 

Departamento Financeiro que então providenciará a liquidação da obrigação.

9.4. A pendência de liquidação de obrigação financeira imposta em virtude de 

penalidade ou inadimplência poderá gerar a retenção e/ou o desconto dos pagamentos 

devidos a CONTRATADA, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

9.4.1. Eventuais retenções e/ou descontos dos pagamentos serão apreciados em 

procedimento específico para apuração do eventual inadimplemento.

9.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a fornecedora não 

tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos 

moratórios devidos pela DPE-PR, entre a última data prevista para pagamento e a 

correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, serão pagos, mediante solicitação 

da fornecedora, e calculados, desconsiderado o critério pro rata die, com juros 

moratórios de 0,5% (meio por cento) ao mês e correção monetária pelo índice IGP-

M/FGV.

9.6. A DPE-PR fará as retenções de acordo com a legislação vigente e/ou exigirá a 

comprovação dos recolhimentos exigidos em lei.

9.6.1. Eventuais encargos decorrentes de atrasos nas retenções de 

responsabilidade da DPE-PR serão imputáveis exclusivamente à 

fornecedora quando esta deixar de apresentar os documentos necessários 

em tempo hábil.

10. DAS CONDIÇÕES DE REVISÃO E REAJUSTE

10.1. O preço contratado é suscetível de reajuste e/ou revisão, observadas, em 

qualquer caso, as disposições legais aplicáveis.
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10.2. O reajuste será realizado anualmente em relação aos custos sujeitos à variação 

de mercado, depois de decorridos 12 (doze) meses da data de apresentação da 

proposta, devendo ser utilizado índices específicos ou setoriais mais adequados à 

natureza da obra, compra ou serviço, sempre que existentes, nos termos dos artigos 

113 e 114 da Lei n° 15.608/2007.

10.3. Na ausência dos índices oficiais específicos ou setoriais, previstos no item 

anterior, adotar-se-á o índice geral de preços mais vantajoso para a Administração, 

dentre os seguintes:

10.3.1. Índice de Preços ao Consumidor Amplo IPCA;

10.3.2. Índice Nacional de Preços ao Consumidor INPC;

10.3.3. Índice Geral de Preços do Mercado IGP-M; ou

10.3.4. Índice Geral de Preços Disponibilidade Interna a IGP-DI.

10.4. Na hipótese de não ter sido divulgado o índice relativo ao último mês do período 

da apuração, deverá ser adotada a variação dos 12 (doze) meses imediatamente 

antecedentes a esse mês;

10.5. Competirá à CONTRATADA, quando esta considerar que o índice aplicável é 

insuficiente ao reequilíbrio do contrato, justificar e comprovar a variação dos custos, 

apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior 

aprovação da CONTRATANTE, indicando claramente e justificando o índice adotado;

10.6. O prazo para a CONTRATADA solicitar o reajuste encerra-se na data da 

prorrogação contratual subsequente ao período em que se completarem 12 (doze) 

meses da apresentação da proposta ou do reajuste anterior, ou na data do 

encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação;

10.7. Caso a CONTRATADA não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo 

acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste;

10.8. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste 

só poderá ser pleiteado após o decurso de novo interregno mínimo de 12 (doze) meses, 

contados do período em que se completarem 12 (doze) meses da apresentação da 

proposta ou do reajuste anterior;

10.9. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido possível à 

CONTRATANTE ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser 

inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro ao

reajuste, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de 

preclusão;
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10.10. Os novos valores contratuais decorrentes dos reajustes terão suas vigências 

iniciadas a partir do dia seguinte à data em que se completarem 12 (doze) meses da 

apresentação da proposta, do reajuste anterior ou da data em que deveria ter ocorrido 

o reajuste anterior;

10.11. Quando, antes da data do reajuste, já tiver ocorrido a revisão do contrato para 

manutenção do seu equilíbrio econômico financeiro, será a revisão considerada à 

ocasião do reajuste, para evitar acumulação injustificada.

10.12. Os valores resultantes de reajuste terão sempre, no máximo, quatro casas 

decimais.

10.13. A revisão será realizada única e tão somente com relação às hipóteses previstas 

em lei, em especial aquelas constantes do artigo 112, § 3°, incisos II e III, da Lei Estadual 

n° 15.608/2007, observando todas as disposições pertinentes.

10.13.1. A revisão do preço original do contrato dependerá da efetiva 

comprovação do desequilíbrio, das necessárias justificativas, dos

pronunciamentos dos setores técnico e jurídico, além da aprovação da 

autoridade competente.

11. DA FISCALIZAÇÃO

11.1. Será designado representante pela autoridade competente para acompanhar e 

fiscalizar a execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 

falhas ou defeitos observados.

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o artigo 120, inciso II, da Lei Estadual n° 15.608/07.

11.2.1. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do 

instrumento contratual, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados.

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução dos serviços, indicando dia, mês e ano, bem 
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como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e, se for o caso, 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 

cabíveis.

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. O descumprimento das obrigações assumidas ensejará na aplicação, garantido 

o contraditório e a ampla defesa à licitante, das sanções previstas na Lei Estadual n° 

15.608/2007 e regulamentadas, no âmbito desta Defensoria, por meio da Deliberação 

CSDP n° 11/2015, quais sejam:

I - Advertência, em caso de conduta que prejudique o andamento do 

procedimento licitatório ou da contratação; 

II - Multa equivalente a 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor total do 

contrato, por dia útil, limitada ao percentual máximo de 20% (vinte por cento), na 

hipótese de atraso no adimplemento de obrigação, tais como a assinatura do Termo de 

Contrato ou aceite do instrumento equivalente fora do prazo estabelecido, início e/ou 

conclusão do fornecimento fora do prazo previsto;

III - Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, nas 

seguintes hipóteses, dentre outras:

a) não manutenção da proposta;

b) apresentação de declaração falsa;

c) não apresentação de documento na fase de saneamento;

d) inexecução contratual;

e) recusa injustificada, após ser considerado adjudicatário, a assinar 

o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do 

prazo estabelecido pela Administração; 

f) abandono da execução contratual;

g) apresentação de documento falso;

h) fraude ou frustração do procedimento mediante ajuste, 

combinação ou qualquer outro expediente;

i) afastamento ou tentativa de afastamento de outra licitante por 

meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de 

vantagem de qualquer tipo;
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j) atuação de má-fé na relação contratual, comprovada em 

procedimento específico;

k) recebimento de condenação judicial definitiva por praticar, por 

meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 

tributos;

l) demonstração de não possuir idoneidade para contratar com a 

Administração, em virtude de atos ilícitos praticados, em especial 

infrações à ordem econômica definidos na Lei Federal nº 

8.158/91;

m) recebimento de condenação definitiva por ato de improbidade 

administrativa, na forma da lei.

IV - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

licitar e contratar com a DPE-PR pelo prazo de até 2 (dois) anos, nas seguintes 

hipóteses:

a) recusa injustificada, após ser considerado adjudicatário, a assinar 

o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo 

estabelecido pela Administração;

b) não manutenção da proposta;

c) abandono da execução contratual;

d) inexecução contratual.

V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, pelo prazo máximo de 05 (cinco) anos, aplicada à licitante que:

a) apresentação de declaração falsa na fase de habilitação;

b) apresentação de documento falso; 

c) fraude ou frustração do procedimento mediante ajuste, 

combinação ou qualquer outro expediente; 

d) afastamento ou tentativa de afastamento de outra licitante por 

meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem 

de qualquer tipo; 

e) atuação de má-fé na relação contratual, comprovada em 

procedimento específico;

f) recebimento de condenação judicial definitiva por praticar, por 

meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 

tributos;
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g) demonstração de não possuir idoneidade para contratar com a 

Administração, em virtude de atos ilícitos praticados, em especial 

infrações à ordem econômica definidos na Lei Federal nº 8.158/91;

h) recebimento de condenação definitiva por ato de improbidade 

administrativa, na forma da lei. 

12.2. As sanções previstas acima poderão ser aplicadas cumulativamente.

13. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

13.1. Aplicam-se ao presente as disposições contidas na Lei Federal n° 10.520/2002, 

Lei n° 13.709/2018 (LGPD) e na Deliberação CSDP 21/202 (Disciplina a aplicação da 

LGPG no âmbito da Defensoria Pública do Paraná), na Lei Complementar Federal nº 

123/2006, na Lei Estadual n° 15.608/2007 e legislação complementar, aplicáveis 

subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal n° 8.666/1993, Lei Federal n° 

8.078/1990 e a LGPDP nº 13.709/2018.

13.2. Os diplomas legais acima indicados aplicam-se especialmente quanto aos casos 

omissos.

Curitiba, 01 de dezembro de 2022.





6) Parecer Jurídico

























7) Decisão administrativa de
autorização do certame










